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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTENDO RELEVANTES INFORMAÇÕES, SONEGADAS AO TRIBUNAL NA INICIAL DA ADIN. CONVENIÊNCIA DE SE LIMITAR OS EFEITOS DA MODULAÇÃO AOS NOVOS FATOS, PARA O AFASTAMENTO DE EVENTUAIS PREJUÍZOS OU DÚVIDAS POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO E DOS JURISDICIONADOS. 

- Como os embargos de declaração têm o objetivo de tornar claro o que era obscuro, de desfazer a contradição e de suprimir a omissão, vícios esses não encontráveis no acórdão,  a rigor os mesmos seriam até desnecessários. Por isso que, ao dispor sobre a modulação, esta Corte preservou exclusivamente a situação “daqueles servidores que, sob o pálio da lei, passaram a descontar de seus salários a parte que lhes cabia,  para receberem uma remuneração mais adequada quando da aposentadoria, confiados em uma lei amparada pela credibilidade de mais de 20 anos de indiscutida vigência.” (sic). A contrario sensu, os que nada descontaram, porque se conformaram com a negativa do Município em implementar aquele benefício previsto em lei, não foram nem poderiam ser contemplados pela exceção contida na modulação. Ou seja: foram resguardadas apenas as situações jurídicas consolidadas na vigência da lei declarada inconstitucional e não, obviamente, aquelas que, pelo desinteresse dos demais funcionários em fazerem valer o seu direito, sequer chegaram a se constituir.

- Em que pese a censurável omissão da inicial, acolhem-se parcialmente os embargos ante a conveniência de se ajustar os efeitos da modulação aos novos fatos, para o afastamento de eventuais prejuízos ou dúvidas por parte da administração e dos jurisdicionados.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS EM PARTE, SEM EFEITOS INFRINGENTES. UNÂNIME.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70071019681 (Nº CNJ: 0312162-85.2016.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE SAO LEOPOLDO 


	EMBARGANTE

	CAMARA MUNCIPAL DE VEREADORES DE SAO LEOPOLDO 


	EMBARGADO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em acolher em parte os Embargos de Declaração, sem efeitos infringentes.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Vicente Barroco de Vasconcellos, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Voltaire de Lima Moraes, Marco Aurélio Heinz, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Gelson Rolim Stocker, Denise Oliveira Cezar, Catarina Rita Krieger Martins, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Alberto Delgado Neto (IMPEDIDO) e Adriana da Silva Ribeiro.

Porto Alegre, 28 de novembro de 2016.

DES.ª ANA PAULA DALBOSCO, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Ana Paula Dalbosco (RELATORA)

Tratam-se de embargos de declaração em face de acórdão deste Órgão Especial, proferido na ação direta de inconstitucionalidade nº 70067865410 (Nº CNJ: 0471919-52.2015.8.21.7000), promovida pelo Prefeito Municipal de São Leopoldo, tendo por objeto o art. 54 caput e seus parágrafos 1º e 2º da Lei Municipal nº 3.821 “A” daquele Município, que determina a complementação dos proventos de aposentadoria pelo IAPS,  dos servidores celetistas estáveis que se aposentarem pelo INSS. A inconstitucionalidade residiria no fato de terem  sido aqueles dispositivos frutos de exclusiva ementa parlamentar proposta por três vereadores, não tendo sido originados e sequer analisados pelo Poder Executivo,  o que teria atentado contra o princípio republicano da independência e harmonia entre os Poderes, por usurpar a iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo em relação às leis que importam no aumento de despesa do Município.
A ação, sob minha relatoria, foi integralmente acolhida por este Órgão Especial, assim restando ementado o acórdão:

ação direta de inconstitucionalidade. MUNICípio de SÃO LEOPOLDO. DECADÊNCIA. CAUSA DE PEDIR. VíCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. LEI DE INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO.

1. O ajuizamento da ação direta de inconstitucionalidade não está sujeito à observância de qualquer prazo prescricional ou decadencial. O atos inconstitucionais não se convalidam pelo decurso do tempo, nos termos da Súmula nº 360 do STF. Condicionar-se a propositura das ações diretas de inconstitucionalidade a regras de direito infraconstitucional, como a decadência ou a prescrição, acarretaria a fragilização dos mecanismos de controle que asseguram a supremacia constitucional.

2. Embora se ressinta a inicial da ausência de expressa remissão ao dispositivo constitucional violado, conhece-se da arguição, in casu, por ter sido erigida como sua fundamentação a afronta ao “princípio republicano da independência e harmonia entre os poderes”, o que direciona o enquadramento da insurgência para artigos. 8º e 10º da Constituição Estadual, guardiães desse princípio.

3.
O conceito de  “fundamento jurídico” não se confunde com o de “fundamento legal”. Este se refere à regra integrante do ordenamento positivo, que ampara a pretensão deduzida em juízo. Exatamente porque o “tribunal conhece o direito” (jura novit curia), não é impositiva a indicação da norma legal na petição inicial. Já o fundamento jurídico, por se constituir no fato sobre o qual repousa o direito reclamado, se ausente da inicial levará à inépcia desta.

4. A violação ao devido processo legislativo materializa a mácula da inconstitucionalidade, que determina a ablação, no texto da respectiva lei, do artigo e incisos impugnados.  

 5. No caso dos autos, a norma em análise foi inserida na ordem jurídica através de emenda parlamentar, tendo, portanto, o Poder Legislativo efetivamente ingressado em esfera de competência privativa do chefe do Poder Executivo, ao dispor acerca da aposentadoria de servidores públicos – violando o disposto no já referido art. 60, II, “b”, simetricamente aplicável aos Municípios, por força do art. 8° da mesma Constituição, ao limitar a sua capacidade auto-legislativa. 

6. A colisão entre o princípio da nulidade da norma inconstitucional e o princípio da segurança jurídica, deverá ser solvida no plano dos valores, sopesando-se a densidade dos interesses envolvidos em concreto, caso em que aquele poderá ceder a precedência a este, embora remanesçam coexistindo com análogas cargas de potência.

7.
 De acordo com a melhor doutrina, “nenhum princípio constitucional tem caráter absoluto. Sempre haverá casos onde a aplicação plena do princípio da nulidade poderá gerar uma situação de inconstitucionalidade muito pior do que aquela criada pela aplicação da lei inconstitucional”. Nesse hipótese, que é revestida pelo caso concreto, impõe-se  a modulação dos efeitos da decisão de inconstitucionalidade, com a ponderação dos interesses sacrificados pela declaração de inconstitucionalidade.”
Como a lei objetivada na ADIN em tela já vigorava há mais de vinte e três anos, em sede de modulação de efeitos foram mantidas as aposentadorias eventualmente consumadas sob sua égide, na qualidade de atos jurídicos administrativos perfeitos. E, por igual, preservou-se o direito à complementação dos proventos de aposentadoria, de todos os demais funcionários que,  desde o ingresso no serviço público, vinham recolhendo mensalmente as suas contribuições aos cofres municipais, na forma preconizada naquela lei. 
Reproduzo o excerto do acórdão embargado que justificou, no ponto,  a modulação:

“(...) A adequação à ordem constitucional requer, igualmente, que aqueles que ingressaram no serviço público, sob a perspectiva de que sua aposentadoria complementar se daria nos termos do estipulado na lei municipal, não sofram uma reversão nessa expectativa, justamente pela presunção de constitucionalidade da qual todo ato normativo goza.

Dessa forma, modulo os efeitos temporais da presente declaração, para que a inconstitucionalidade aqui reconhecida produza efeitos somente para os empregados públicos que ingressarem no serviço público a partir do trânsito em julgado desta ação.” (sic).

O Prefeito Municipal protocolou tempestivos embargos de declaração (fl. 245 a 253), nos quais, após expor os argumentos que adiante serão analisados, pediu fosse “(...) sanada a contradição existente no acórdão embargado, quanto às modulação dos efeitos, de modo a reconhecer a inaplicabilidade da modulação no presente caso, ou, se assim não for entendido, redimensionar a modulação para não aplicar os efeitos da declaração de inconstitucionalidade somente para os servidores que já conquistaram, até a data da decisão embargada, pronunciamento judicial com trânsito em julgado favorável à implantação da aposentadoria complementar” (sic, fl. 253).

O Ministério Público apresentou alentado Parecer, da lavra do Dr. Paulo Emilio J. Barbosa, eminente Procurador-Geral de Justiça, (fls. 266 e 271),  no qual, após rebater os argumentos do embargante, argumenta que: 

“O Poder Judiciário não pode ignorar o fato de que os empregados públicos do Município de São Leopoldo passaram mais de 23 anos contribuindo para perceberem proventos de aposentadoria deforma integral, com base em lei local agora tida como inconstitucional por razões formais. Não se pode, evidentemente, subtrair-lhes a justa expectativa de que venham a colher os frutos de sua precaução devido à nulidade do ato normativo que vinha amparando, até este momento, a sua pretensão. Trata-se, manifestamente, de situação fática consolidada ou em vias de consolidar-se – mas irreversível – cumprindo ao Tribunal de Justiça reconhecer a sua excepcionalidade e, como tal, conferir-lhe os efeitos jurídicos necessários” (sic, fl. 270).

Porém, e após remissão a precedentes do eg. STF, pondera que, no caso concreto,  “(...) talvez a técnica de modulação de efeitos não seja a mais adequada, pois, para os servidores públicos ainda não jubilados, o dispositivo legal declarado inconstitucional deve continuar a ser aplicado – para o reconhecimento da contribuição previdenciária respectiva e para o reconhecimento do direito à complementação da aposentadoria no momento oportuno – de modo que a lei há de preservar toda a sua eficácia, apesar da contrariedade à Constituição.” (sic, fl. 270). Por isso conclui, opinando “(...) pelo deferimento parcial da pretensão vertida nos presentes embargos declaratórios, para esclarecer que a decisão declara a inconstitucionalidade do dispositivo legal impugnado, sem pronunciar-lhe, contudo, a nulidade.” (sic, fl. 271). 

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Ana Paula Dalbosco (RELATORA)

Os embargos de declaração vertentes vêm a cavaleiro de quatro argumentos principais. 

O primeiro, aponta contradição intrínseca do julgado embargado, porque “a modulação dos efeitos proposta pelos doutos Desembargadores acabou tornando a declaração de inconstitucionalidade inócua” (sic, fls. 246. in fine). Esse mesmo argumento é repetido, mutatis mutandis, a fl. 248: “Do modo como foi estabelecida no presente caso, a modulação dos efeitos acabou por produzir uma decisão sem efeitos” (sic).

Desacolho esse fundamento dos embargos, eis que o acórdão recorrido, ao admitir a modulação, mais não fez do que seguir o norte preconizado pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e pela melhor doutrina, como se pode ver desta parcial reprodução dele:

“(...) A ADIN de que aqui se trata, consequentemente, materializa um surpreendente fato novo para aqueles que, sob o pálio da lei, passaram a descontar de seus salários a parte que lhes cabia,  para receberem uma remuneração mais adequada quando da aposentadoria, confiados em uma lei amparada pela credibilidade de mais de 20 anos de indiscutida vigência. E isso não posse ser ignorado pelo Judiciário.


Por outras palavras: se o princípio constitucional da segurança jurídica não obsta à propositura e provimento da ADIN, como acima assentado, nem por isso se há de ignorá-lo, como se inexistente fosse. 


Relembro que garantia constitucional da segurança jurídica impõe o respeito à coisa julgada, ao ato jurídico perfeito e ao direito adquirido, que asseguram a estabilidade dos direitos subjetivos, estabilidade que se alça à categoria de condição essencial para a preservação dos superiores valores da ordem e da pacificação social. Por isso mesmo a CF os resguarda, expressamente, no seu art. 5º, inc. XXXVI.  Tratam-se, no magistério de Paulo Bonavides, de “direitos fundamentais de primeira geração, os quais impõem limites na ingestão do Estado na vida dos cidadãos, delimitando círculos intangíveis frente ao poder estatal.”
 


Aqui, evidentemente, não se está tratando de retroação da lei e sim do reconhecimento da sua inconstitucionalidade. E esta detém natureza declaratória, o que determina o correspondente efeito ex tunc, por força do qual a nulidade da norma implica na sua retirada do direito positivo desde a sua criação. Disso decorreria, em rigorosa lógica, que dela não poderia resultar nenhum efeito válido, como remotamente  fixado na clássica parêmia:  “quod nullum est, nullum effectum producit.”


Porém, por vezes os  fatos jurídicos gerados sob a égide da norma ao depois declarada inconstitucional, acabam nesse interim sendo respaldados por outros princípios constitucionais, como os da segurança jurídica e da boa-fé. Presente essa  colisão de princípios (in casu, do princípio da nulidade da norma inconstitucional versus o  princípio da segurança jurídica), haverá de ser ele solvido à vista da densidade dos interesses envolvidos no caso concreto, isto é, no plano do valor, caso em que um deverá ceder o passo ao outro, embora remanesçam coexistindo com iguais cargas de potência. Diferentemente, complementa-se, da colisão de regras, que é solucionada no plano da validade, aplicando-se uma delas e considerando-se as demais inválidas. 


Preconiza-se hoje que a  questão da fixação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade em abstrato deve ser resolvida “muito mais com base em valorações e ponderações, do que nos dogmas duros e inflexíveis das teorias da nulidade ou da anulabilidade defendidas por boa parte da doutrina. Assim, a legitimação do Direito passou de uma visão formal-positivista para um modelo de raciocínio axiológico, pautado pelos critérios da racionalidade e da proporcionalidade.”


Em sede doutrinária, Teori Albino Zavascki respalda esse entendimento a respeito da natureza da modulação, afirmando  que:

 
“A lei inconstitucional é ato nulo e somente pode ser mantida em virtude de fatores extravagantes. (...) O Supremo, ao manter atos originados de norma viciada, não está declarando que foram válidos, está fazendo um juízo de valor, ponderando os bens jurídicos em conflito e optando pela providência menos gravosa, ainda que isso resulte na manutenção de uma situação originariamente ilegítima.” (Eficácia das sentenças na jurisdição constitucional, ed. RT, SP, 2001, p. 50). 

Pelas razões acima expostas, rejeito essa primeira fundamentação dos embargos declaratórios em exame.

O segundo argumento dos embargos, também a cavaleiro da alegada contradição, afirma que a decisão embargada, ao modular os efeitos da declaração de inconstitucionalidade, determinando que “esta somente produza efeitos para os empregados públicos que ingressarem no serviço público a partir do trânsito em julgado dessa ação”, teria, segundo o embargante, ignorado que a lei objeto da arguição em tela se referia apenas aos servidores públicos que estavam protegidos pelo disposto no artigo 19 do ADTCF e não aos demais.
Ora, declarou-se no acórdão a inconstitucionalidade, exclusivamente, do art. 54 caput e seus parágrafos 1º e 2º da Lei Municipal nº 3.821 “A” do Município de São Leopoldo, que determina a complementação dos proventos de aposentadoria pelo IAPS,  dos servidores celetistas estáveis que se aposentarem pelo INSS. E o artigo em questão objetivava exatamente a situação daqueles funcionários que, embora não tivessem sido admitidos na forma regulada no artigo 37 da Constituição, deveriam ser considerados como estáveis nos termos do referido artigo 19 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal, desde que já estivessem em exercício há pelo menos cinco anos continuados na data de promulgação da Constituição. 

Consequentemente, nenhum outro funcionário, que não aqueles especificamente enquadrados na situação prevista naquele artigo 54 e seus dois parágrafos, poderia invocar o direito que foi preservado em sede de modulação de efeitos no acórdão embargado. Vai,  por isso rejeitado, também o segundo fundamento do recurso.
O terceiro argumento dos embargos, é o de que “o dispositivo constitucional nunca foi aplicado administrativamente, porque em 11.02.1993, ou seja, menos de um mês após a publicação da lei n. 3.821-A, de 27/01/1993, foi editado o decreto nº 2.448/1993, sustando os efeitos do Art. 54 e parágrafos da já referida Lei Municipal” (sic, fls. 248/249).

E o quarto e último, a fl. 250, é o de que “...os poucos casos nos quais estão sendo pagas as complementações de aposentadoria são decorrentes de decisões judiciais oriundas a Justiça do Trabalho, conforme sentenças e acórdão em anexo (por amostragem).” 

Vou examinar essas duas motivações em conjunto.

Ressalto, em primeiro lugar, que essas duas  relevantes situações foram integralmente omitidas na inicial da ação vertente. E foi justamente dessa omissão, que resultou a modulação de efeitos embargada. Afinal, se havia uma lei permitindo que os funcionários efetivados a partir da regra de exceção do art. 19 do ADT da Constituição Federal, pudessem equiparar os seus proventos de aposentadoria aos dos concursados, com a complementação de um por cento de sua remuneração - e outro tanto a ser depositado pelo Município, obviamente que este Tribunal partiria do pressuposto, como partiu, de que a lei cuja inconstitucionalidade foi requerida, vinha sendo desde a sua vigência cumprida.

Só nestes EDs, reitero, é que o Prefeito Municipal refere que a posterior edição do  Decreto nº 2.448/1993, sustando (sic) os efeitos do Art. 54 e parágrafos da já referida Lei Municipal, levou ao não cumprimento daquela lei por parte do Município, que nem descontou deles  a contribuição equivalente a um por cento de suas remunerações mensais, nem tampouco, repito, procedeu ao recolhimento da sua (Município) parcela equivalente. 

Registra-se, en passant, que o tal Decreto do Prefeito Municipal jamais poderia ter “sustado os efeitos do art. 54 e seus parágrafos 1º e 2º. Da Lei Municipal  3.821/93”, o que é reconhecido pelo próprio Município nos EDs: “(...) em que pese possa vir a ser questionado se o Decreto teria o poder de sustar disposição legal, não há dúvidas de que (...) a Administração Pública de São Leopoldo nunca aplicou o dispositivo que previa a complementação da aposentadoria (...) sic, fl. 249.

A planilha juntada pelo embargante, às fls. 255/256, aponta apenas seis servidores que já estariam recebendo a complementação da aposentadoria, por força de decisões proferidas pela Justiça do Trabalho. Já os demais teriam se conformado com a inadimplência criada com aquele insólito Decreto. 

Como o desconto não foi procedido, porque o Município se recusou a aplicar a lei, apenas os servidores que, irresignados, obtiveram em juízo o direito de efetivar ditos recolhimentos, é que se enquadram, agora, na exceção contemplada pela modulação. Ou seja: preservou-se a situação consolidada na vigência da lei e não, obviamente, aquelas que, pelo desinteresse dos demais funcionários em fazer valer o seu direito, sequer chegaram a se constituir.

O eg. STF tem na sua jurisprudência consolidada esse mesmo entendimento, pelo menos a partir do que foi decidido no RE 122.202, relator Ministro Francisco Rezek, em caso que envolvia o pagamento de gratificações a magistrados depois declarada inconstitucional, e que, no ponto que aqui interessa, assim restou ementado: 
“(...) Subsistência de pagamento de gratificação mesmo após a decisão erga omnes da corte. Jurisprudência do STF no sentido de que a retribuição declarada inconstitucional não é de ser devolvida no período de validade inquestionada da lei de origem – mas tampouco paga após a declaração de inconstitucionalidade.”

A modulação procedida pela Corte, consequentemente, atinge exclusivamente aqueles funcionários municipais que obtiveram em juízo o direito à complementação da aposentadoria, mercê dos recolhimentos previstos na lei. A modulação feita no acórdão embargado não deu o direito, àqueles que se conformaram com a inadimplência municipal, de virem a juízo futuramente, para buscar o direito que seus colegas, mais avisados, obtiveram judicialmente quando a lei questionada ainda vigia.

Como os embargos de declaração têm o objetivo de tornar claro o que era obscuro, de desfazer a contradição e de suprimir a omissão, vícios não encontráveis no acórdão, a rigor os mesmos seriam desnecessários. Por isso que, como se viu acima, ao dispor sobre a modulação, esta Corte preservou exclusivamente a situação “daqueles servidores que, sob o pálio da lei, passaram a descontar de seus salários a parte que lhes cabia,  para receberem uma remuneração mais adequada quando da aposentadoria, confiados em uma lei amparada pela credibilidade de mais de 20 anos de indiscutida vigência.” (sic). A contrario sensu, os que nada descontaram, porque se conformaram com a negativa do Município em implementar aquele benefício, não foram contemplados pela exceção contida na modulação. 

No que diz com a alternativa proposta pelo douto Parecer da lavra do em. Procurador-Geral em exercício, Dr. Paulo Emilio Barbosa – declarar-se a inconstitucionalidade da lei mas sem os correspondentes efeitos de nulidade – me parece que, agora, em sede de EDs e, principalmente, em face da situação de fato acima apreciada, não seria a medida mais conveniente. 

Não se desconhece que o art. 27 da Lei 9.868/99, seguindo o escólio abalizado do Prof. Gilmar Ferreira Mendes (MARTINS & MENDES, 2009, p. 565),que a Corte, quando da declaração de inconstitucionalidade de uma norma poderá, em sede de modulação, acolher uma das seguintes hipóteses: a) declaração de inconstitucionalidade com efeitos a partir do trânsito em julgado da decisão (efeitos ex nunc), com ou sem repristinação da lei anterior; b) declaração de inconstitucionalidade com efeito pro futuro, com ou sem repristinação da lei anterior; c) declaração de inconstitucionalidade sem pronúncia de nulidade (restrição de efeitos), permitindo a suspensão de aplicação da lei (ou a sua aplicação durante um determinado período de tempo) até que o órgão legislativo se manifeste sobre a situação inconstitucional e, d) declaração de inconstitucionalidade com efeitos retroativos (ex tunc), com a preservação de determinadas situações.
A terceira delas é que foi alvitrada no Parecer do MP (declaração de inconstitucionalidade sem pronúncia da nulidade), quiçá a mais técnica para o caso, mas que, em face das peculiaridades trazidas apenas nos EDs, reitero, já não é a mais conveniente, por estar superada pelos fatos concretos.

Mesmo que remanesça intangível o acórdão embargado em todos os seus fundamentos e no seu dispositivo, e mesmo ante a censurável omissão na inicial dos fatos relevantes que só foram trazidos à Corte nestes embargos de declaração, entendo, até para que se evitem futuras situações de dúvida ou de prejuízo, de acolher parcialmente o recurso, somente aos efeitos de especificar que, contemplados pela exceção contida na modulação, são apenas aqueles funcionários que já obtiveram, em sede judicial, o direito ao benefício concedido pela lei lá declarada inconstitucional. Esse esclarecimento, consentâneo com as informações oficiais só agora trazidas aos autos pelo embargante, determina a modificação da parte dispositiva do acórdão, que assim deverá ser lida: 
“Dessa forma, modulo os efeitos temporais da presente declaração, para preservar dos efeitos da inconstitucionalidade aqui reconhecida, os direitos à complementação de proventos que já foram reconhecidos em decisões judiciais transitadas em julgado.”

Nestes termos, voto no sentido de ACOLHER EM PARTE os embargos de declaração, sem efeitos infringentes, nos termos e fundamentos supra.

É como voto.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A RELATORA. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Embargos de Declaração nº 70071019681, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, ACOLHERAM EM PARTE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, SEM EFEITOS INFRINGENTES."







� Aut. cit.,  Curso de Direito Constitucional,  27ª ed., Malheiros, 2012


� José Sérgio da Silva Cristovam, “A resolução das colisões entre princípios constitucionais”. Nov/2004, in  www1.jus.com.br/doutrina/texto.asp?id=3682.)
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